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28 de junho de 2004

Senhor Presidente:


No tema IV A.1. Pessoal, Disposições Gerais Orçamentárias, da AG/RES 1974 (XXXIII-O/03), a Assembléia Geral resolveu:  “Encarregar o Conselho Permanente de aprovar um sistema para estabelecer e ajustar periodicamente os salários dos funcionários nos países onde as Nações Unidas não dá a conhecer escalas de salários e ajustamento por lugar de exercício”.


Em cumprimento dessa disposição, a Secretaria-Geral contratou, na condição de consultor, os serviços de um economista perito em assuntos trabalhistas, que realizou o estudo correspondente utilizando a metodologia das Nações Unidas para conduzir pesquisas nos sete países caribenhos para os quais a ONU não publica escalas salariais para funcionários de Serviços Gerais.  As pesquisas foram levadas a cabo entre dezembro de 2003 e abril de 2004, e os resultados do estudo, em forma muito resumida, encontram-se no relatório anexo.  O texto completo do trabalho estará disponível dentro em breve na Secretaria de Administração, juntamente com os dados completos do consultor.


Após analisar as condições de cada país, o estudo recomenda adotar um sistema único, baseado nas escalas salariais da ONU, para o pessoal da categoria de Serviços Gerais, graus G-6 e G-3 da seguinte forma:  a) aplicar a escala de salários vigente em Barbados a Bahamas; e b) aplicar a escala de salários existente para Trinidad e Tobago em Antígua e Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas.


Ao adotar as recomendações aportadas pelo estudo, a Secretaria-Geral poderá ajustar, com a periodicidade com que as Nações Unidas o fizerem, os salários dos funcionários de Serviços Gerais nos Estados membros objeto do estudo.  A implementação da recomendação não implicará perda de receita para nenhum dos funcionários afetados e, caso entrasse em vigor a partir de 1º de janeiro de 2005, acarretaria um custo adicional anual de US$10.987,00 dólares nos níveis atuais.  Inclui-se um projeto de resolução para consideração do Conselho Permanente por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários.


César Gaviria


Secretário-Geral

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Miguel Ruíz-Cabañas

Representante Permanente do México

   junto à Organização dos Estados Americanos
Presidente do Conselho Permanente
Washington, D.C.
LEVANTAMENTO SALARIAL PARA AS ECONOMIAS DO CARIBE ORIENTAL

RESUMO EXECUTIVO

I. Antecedentes

01. O Sistema das Nações Unidas não produz escalas salariais para o pessoal de serviços gerais nos seguintes países membros: Antígua e Barbuda, Bahamas, Dominica, Grenada, Saint Kits e Nevis, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas.

02. As atuais escalas de salários para os mencionados países data de 1995 e baseia-se na escala de salários do IICA, elaborada por volta de 1992, ajustada por uma média das escalas salariais das Nações Unidas de cinco países caribenhos (Barbados, Jamaica, Haiti, República Dominicana e Trinidad & Tobago).

03. A resolução AG/RES. 1974, de junho de 2003, encarrega o Conselho Permanente “de aprovar um sistema para estabelecer e ajustar periodicamente os salários dos funcionários nos países onde as Nações Unidas não dá a conhecer escalas de salários e ajustamento por lugar de exercício”.

04. A Secretaria-Geral empreendeu um estudo sobre escalas salariais baseadas na metodologia das Nações Unidas para os sete países mencionados, o qual produziu as seguintes conclusões e recomendações relevantes.

II. Principais conclusões

01. Constatou-se que, depois de quase 10 anos sem ajustes para incorporar o aumento do custo de vida, as escalas salariais da OEA ainda estão acima das condições do mercado de trabalho local nos países estudados.

02. O salário líquido de um G-6 da OEA é superior ao salário de um secretário, técnico administrativo ou técnico financeiro na área. De fato, o nível G-6 da OEA é pago, sobretudo, a funcionários públicos e está acima do mais alto nível, G-14, do serviço público. Isso, em parte, se deve ao fato de que os salários locais são estabelecidos em níveis brutos e incluem uma dedução compulsória para o Sistema Previdenciário e para o imposto de renda de pessoa física.

03
A disparidade do nível G-3, motoristas/mensageiros, em relação às escalas salariais do mercado local é relativamente maior, devido à ampla oferta existente para essa categoria de emprego, mesmo quando se leva em conta que os requisitos locais de educação para esses cargos são mais baixos que os exigidos pela OEA. Mas o principal motivo para a disparidade é a diferenciação relativa pequena, de 1,76, estabelecida pelas escalas salariais da OEA de 1995 entre os níveis G-3 e G-6, enquanto que no mercado de trabalho local esse fator está entre 2 e 3,5. 
04
Nos casos de Bahamas, Saint Kitts e Nevis e, em grau menor, Antígua e Barbuda, a escala salarial da OEA mantém um alinhamento maior com os mercados locais de trabalho. O principal motivo é que essas economias vêm apresentando crescimento em seus produtos internos brutos (PIBs), taxas baixas de inflação, taxas reduzidas de desemprego, além da não-dedução do imposto de renda, o que coloca os mercados locais de trabalho mais próximos dos salários líquidos da OEA.
05
As economias de Santa Lúcia, São Vicente, Grenada e Dominica experimentaram um crescimento econômico mais lento, alto desemprego e subemprego, taxas mais elevadas de inflação, fraca competitividade internacional e déficits fiscais, resultando em sérias restrições orçamentárias que afetaram negativamente a folha de pagamentos do funcionalismo público. Sob a perspectiva do serviço público, aqueles países que ainda estão pagando seus funcionários públicos têm recorrido a aumentos salariais baixos para o ajuste ao custo de vida, a aumentos salariais gerais pagos de uma só vez ao ano, a atraso das datas de ajuste ou minimização dos aumentos nominais. Essas estratégias do setor público têm servido como diretrizes para os setores privados desses quatro países, tornando os empregadores extremamente cautelosos e moderados com respeito a ajustes salariais, exceto no caso de algumas poucas empresas modernas e sindicalizadas. No todo, os mercados locais de trabalho nesses países estão experimentando um considerável excesso de oferta de mão-de-obra, constituída de trabalhadores jovens e qualificados, enquanto o emprego público está estagnado ou em processo de encolhimento, a produtividade está caindo e os salários permanecem estagnados.

III. Principais recomendações

01. As Bahamas são o país em que a escala salarial da OEA está mais alinhada com as condições do mercado de trabalho local e também com a escala de salários das Nações Unidas para Barbados. Recomenda-se que seja adotada essa escala para Bahamas. O padrão de vida de Barbados, juntamente com seu sólido desenvolvimento econômico e social, é amplamente reconhecido por organizações internacionais, como o PNUD em seu Relatório sobre Desenvolvimento de Recursos Humanos. A escala salarial de 2003 das Nações Unidas para Barbados está entre as escalas salariais mais avançadas das Nações Unidas no mundo todo em termos de amplidão e estrutura diferencial, adaptando-se muito bem às condições avançadas das Bahamas.

02. A escala salarial da OEA para Antígua e Barbuda e Saint Kitts e Nevis estão relativamente alinhadas com as condições do mercado de trabalho local, situando-se um pouco acima da realidade da mão-de-obra local. Isso se deve ao fato de que esses dois países não recolhem o imposto de renda. Para esses dois países a escala salarial das Nações Unidas para Trinidad e Tobago é bastante precisa e, portanto, recomenda-se sua aprovação.

03. Nos casos de Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Grenada e Dominica, as escalas salariais da OEA estão claramente muito acima das condições do mercado de trabalho local. Todavia, não seria recomendável reduzir a escala salarial da OEA para refletir as respectivas realidades, posto que tal medida não somente criaria denúncias legais, como também obrigaria o pessoal da OEA a passar pelas mesmas dificuldades contínuas que a população local está sofrendo como conseqüência de eventos internos e externos indesejados. A fim de evitar essa redução de salário, é recomendável que a escala salarial das Nações Unidas para Trinidad e Tobago também seja adotada nesses quatro países. De fato, Trinidad e Tobago é um vizinho próximo das economias do Caribe Oriental, com importantes laços históricos, sociais e políticos. Grandes empresas de Trinidad e Tobago estão vinculadas aos Países do Caribe Oriental (ECCs) por meio de comércio e investimento. Como no caso de Barbados, a escala salarial das Nações Unidas para Trinidad e Tobago apresenta uma estrutura progressista e avançada, que constituiria um importante avanço sobre a atual escala salarial da OEA de 1995, a qual inclui países de referência muito diferentes dos ECCs, como Haiti, República Dominicana e Jamaica.

04. A aprovação de uma única escala salarial para esses seis países minimizará as diferenças atuais nos salários estabelecidas em 1995 e difíceis de justificar nos dias de hoje. A esse respeito, deve-se observar que outras organizações internacionais e sub-regionais, como o Banco Central do Caribe Oriental, com sede em Saint Kitts e Nevis, e a Organização para Cooperação Econômica dos Paises do Caribe Oriental (OECs), com sede em Santa Lúcia, adotaram o princípio da aplicação de uma única escala salarial para esses seis países, a fim de facilitar o mobilidade dos recursos humanos entre os países.

IV. 
Implementação


As recomendações acima serão implementadas mantendo-se ou melhorando-se ligeiramente os salários atuais dos empregados de serviços gerais nos sete países estudados. Eles serão enquadrados na sua classe, nas novas escalas, que estiver imediatamente acima do salário atual. No caso de dois funcionários cujos salários estão acima da classe mais alta das novas escalas, os salários atuais serão mantidos até que futuros aumentos das escalas salariais das Nações Unidas se equiparem a esses montantes. O quadro anexo mostra os salários na classe e nível atuais para cada funcionário e os salários nas novas escalas com a classe e o nível associados. Os futuros funcionários serão contratados aplicando-se as novas escalas.

V. 
Impacto orçamentário


Os principais aumentos de despesa derivam de pequenos ajustes de salários e contribuições para o fundo de pensão. O quadro anexo mostra as diferenças entre os novos salários e contribuições e os atuais. No caso de salários, em níveis de 2004, o aumento total de despesa montará a US$10.297,00 e, no caso de contribuições institucionais, a US$690,00, o que acarretará um impacto orçamentário total orçamento de US$10.987,00 por ano em níveis de 2004.

VI.
Conclusão


A aplicação das escalas salariais das Nações Unidas para países em que as Nações Unidas os mantêm e atualizam em relação aos países em que elas não existem atenderá à resolução AG/RES 1974, uma vez que os salários serão estabelecidos e periodicamente ajustados no futuro. A aplicação do novo sistema, conforme recomendado, não afetará negativamente os salários dos atuais funcionários e criará somente um pequeno aumento orçamento.

	Salarios Pensionables para G03 en US$

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	 
	Pasos
	GS/OEA
	Salario
	Nuevo
	Nuevo
	Diferencia
	*0.14
	

	 
	I
	VI
	XII
	Funcion.
	Básico
	Grado
	Salario
	 
	 
	

	NU Trinidad
	9,801
	11,767
	14,125
	Gr/Paso
	 
	Paso
	 
	 
	 
	

	NU Trinidad  (Pen)
	12,100
	14,530
	17,447
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Antigua (Neto)
	9,769
	11,759
	14,147
	G03.02
	10,167
	G03.02
	10,194
	 
	 
	

	Antigua (Pen)
	12014
	14477
	17442
	 
	12506
	 
	12540
	34
	5
	

	Dominica (Neto)
	10,016
	12,059
	14,511
	G03.05
	11,650
	G03.06
	11,767
	 
	 
	

	Dominica (Pen)
	12320
	14849
	17895
	 
	14343
	 
	14487
	144
	20
	

	Grenada (Neto)
	8,539
	10,286
	12,381
	G03.06
	10,286
	G03.03
	10,587
	 
	 
	

	Grenada (Pen)
	10496
	12653
	15249
	 
	12653
	 
	13027
	373
	52
	

	St. Kitts (Neto)
	10,278
	12,378
	14,898
	G03.10
	14,058
	G03.12
	14,126
	 
	 
	

	St. Kitts (Pen)
	12644
	15245
	18377
	 
	17332
	 
	17415
	84
	12
	

	St. Lucia (Neto)
	10,596
	12,756
	15,348
	G03.04
	11,892
	G03.07
	12,160
	 
	 
	

	St. Lucia (Pen)
	13038
	15714
	18938
	 
	14642
	 
	14974
	332
	46
	

	St. Vincent (Neto)
	9,720
	11,706
	14,085
	G02.10
	11,224
	G03.05
	11,374
	 
	 
	

	St. Vincent (Pen)
	11954
	14411
	17365
	 
	13814
	 
	14000
	186
	26
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Barbados 
	15,203
	18,523
	22,507
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Barbados (Pen)
	18,205
	22,182
	26,956
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Las Bahamas 
	18,088
	21,296
	25,145
	G03.06
	21,296
	G03.11
	21,844
	548
	 
	

	Las Bahamas (Pen)
	22364
	26404
	31303
	 
	26404
	 
	27098
	694
	97
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Total Pen G03 en US$
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1,847
	258
	


	Salarios Pensionables para G06 en US$

	 
	*0.14
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	 
	Pasos
	SG/OEA
	Salario
	Nuevo
	Nuevo
	Diferencia
	 
	

	 
	I
	VI
	XII
	Funcion.
	Básico
	 
	Salario
	 
	 
	

	NU Trinidad 
	16,507
	19,811
	23,775
	 
	 
	Gr/Paso
	 
	 
	 
	

	NU Trinidad  (Pen)
	20,380
	24,459
	29,352
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Antigua (Neto)
	17,261
	20,713
	24,341
	G06.05
	19,836
	G06.07
	20,471
	.
	 
	

	Antigua (Pen)
	21328
	25667
	30274
	 
	24561
	G06.11
	25,362
	801
	112
	

	Dominica (Neto)
	15,737
	18,674
	22,198
	G06.06
	18,674
	G06.05
	19,150
	 
	 
	

	Dominica (Pen)
	19423
	23099
	27546
	 
	23099
	G06.08
	23,698
	599
	84
	

	Grenada (Neto)
	15,105
	17,921
	21,301
	G06.12
	21,301
	G06.09
	21,793
	 
	 
	

	Grenada (Pen)
	18635
	22155
	26410
	 
	26410
	 
	27,033
	623
	87
	

	St. Kitts (Neto)
	18,171
	21,563
	25,632
	G06.11
	24,954
	N/A
	24,954
	 
	 
	

	St. Kitts (Pen)
	22469
	26741
	31928
	 
	31059
	 
	31,059
	0
	0
	

	St. Lucia (Neto)
	18,736
	22,232
	26,427
	G06.10
	25,029
	N/A
	25,029
	 
	 
	

	St. Lucia (Pen)
	23177
	27590
	32951
	 
	31155
	 
	31,155
	0
	0
	

	St. Vincent (Neto)
	16,529
	19,610
	23,309
	G06.12
	23,309
	G06.12
	23,775
	 
	 
	

	St. Vincent (Pen)
	20411
	24277
	28958
	 
	28958
	 
	29,552
	594
	83
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Barbados 
	26,686
	32,534
	39,551
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Barbados  (Pen)
	33284
	40930
	50460
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Las Bahamas 
	25,279
	29,763
	35,143
	G06.10
	33,350
	G06.07
	33,703
	353
	 
	

	Las Bahamas (Pen)
	31475
	37280
	44421
	 
	42016
	G06.09
	42487
	471
	66
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Total Pen G06 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	3,088
	432
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Total Pen G03 & G06 en US$
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	4,935
	690
	


	Salario Básico G03 US$ 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	Pasos
	SG/OEA
	Salario
	Nuevo
	Nuevo
	Diferencia

	 
	I
	VI
	XII
	Gr/Paso
	Básico
	Gr/Paso
	Salario
	US$

	NU Trinidad
	9,801
	11,767
	14,125
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Antigua
	9,769
	11,759
	14,147
	G03.02
	10,167
	G03.02
	10,194
	27

	Promedio
	8,783
	10,219
	12,918
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Dominica
	10,016
	12,059
	14,511
	G03.05
	11,650
	G03.06
	11,767
	116

	Promedio
	5,002
	6,358
	8,067
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Grenada
	8,539
	10,286
	12,381
	G03.06
	10,286
	G03.02
	10,587
	302

	Promedio
	6,599
	8,391
	10,619
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	St. Kitts
	10,278
	12,378
	14,898
	G03.10
	14,058
	G03.12
	14,126
	67

	Promedio
	6,664
	7,973
	9,980
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	St. Lucia
	10,596
	12,756
	15,348
	G03.04
	11,892
	G03.06
	12,160
	268

	Promedio
	5,658
	7,056
	8,854
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	St. Vincent
	9,720
	11,706
	14,085
	G02.10
	11,224
	G03.05
	11,374
	150

	Promedio
	5,037
	6,552
	8,868
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 

	Barbados 
	15,203
	18,523
	22,507
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Las Bahamas 
	18,088
	21,296
	25,145
	G03.06
	21,296
	G03.11
	21,844
	548

	Promedio
	17,399
	21,365
	25,260
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Total G03
	 
	 
	 
	 
	90,573
	 
	92,052
	1,478


	Salario Básico G06 US$

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	Pasos
	SG/OEA
	Salario
	Nuevo
	Salario
	Diferencia

	 
	I
	VI
	XII
	Funcion.
	Básico
	Gr/Paso
	Básico
	 

	NU Trinidad 
	16,507
	19,811
	23,775
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Antigua
	17,261
	20,713
	24,341
	G06.05
	19,836
	G06.07
	20,471
	636

	Promedio
	14,027
	16,918
	23,248
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Dominica
	15,737
	18,674
	22,198
	G06.06
	18,674
	G06.05
	19,150
	476

	Promedio
	11,359
	13,866
	16,862
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Grenada
	15,105
	17,921
	21,301
	G06.12
	21,301
	G06.09
	21,793
	492

	Promedio
	14,096
	17,612
	20,228
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	St. Kitts
	18,171
	21,563
	25,632
	G06.11
	24,954
	N/A
	24,954
	0

	Promedio
	12,732
	14,869
	19,360
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	St. Lucia
	18,736
	22,232
	26,427
	G06.10
	25,029
	N/A
	25,029
	0

	Promedio
	14,054
	16,937
	20,502
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	St. Vincent
	16,529
	19,610
	23,309
	G06.12
	23,309
	G06.12
	23,775
	466

	Promedio
	12,064
	14,995
	19,105
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Barbados 
	26,686
	32,534
	39,551
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Las Bahamas 
	25,279
	29,763
	35,143
	G06.10
	33,350
	G06.07
	33,703
	353

	Promedio
	25,332
	31,169
	38,472
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Total G06 
	 
	 
	 
	 
	166,453
	 
	168,875
	2,423

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Total G03 & G06 
	 
	 
	 
	 
	257,026
	 
	260,927
	3,901


PROJETO
CP/RES.  /04

SISTEMA DE ESCALA SALARIAL PARA FUNCIONÁRIOS NOS PAISES PARA OS QUAIS AS NAÇÕES UNIDAS NÃO DIVULGAM ESCALAS SALARIAIS
[Resolução AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03)]

O CONSELHO PERMANENTE,


TENDO VISTO o relatório que a Secretaria-Geral apresentou à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre o estudo encomendado com vistas à criação de um sistema para estabelecer e ajustar periodicamente os salários dos funcionários nos países para os quais as Nações Unidas não divulgam escalas salariais;


CONSIDERANDO as conclusões de adotar escalas salariais únicas para o pessoal de serviços gerais de níveis G06 e G03 nos escritórios de Bahamas, Antígua e Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas;


LEVANDO EM CONTA que as recomendações para normalizar a situação salarial nos sete Escritórios da Secretaria-Geral no Caribe Oriental se baseiam nas condições do mercado trabalhista de Barbados, para o qual existe escala salarial da OEA e cujos níveis se assemelham às condições trabalhistas de Bahamas, e que, para normalizar os salários em Antígua e Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas, se utilize a escala salarial da OEA em Trinidad e Tobago, dada a proximidade geográfica e os laços históricos, sociais e políticos que unem este país aos Estados do Caribe Oriental; e

DESTACANDO que a adoção dessas medidas regularizaria a situação dos funcionários da categoria de serviços gerais em Bahamas, Antígua e Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas e que o aumento diferencial entre as escalas antigas e as novas teria uma incidência no orçamento anual de 2004 da ordem de US$10.987,00,
RESOLVE:

1. Encarregar a Secretaria-Geral de efetuar os ajustes nas escalas salariais para o pessoal de serviços gerais, a partir de 1º de janeiro de 2005, nos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros da seguinte maneira: a escala salarial atualmente vigente em Barbados deverá ser utilizada também em Bahamas; a escala salarial atualmente em uso em Trinidad e Tobago deverá ser utilizada em Antígua e Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas.

2. Solicitar à Secretaria-Geral que efetue ajustes periódicos na escala salarial de serviços gerais em conformidade com o parágrafo anterior e com a freqüência com que a ONU o fizer.
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